LEI Nº 3.534

DE 11 DE ABRIL DE 2019
(Projeto de Lei nº 29/2018 – Autor: Vereador Ademir Pestana)
DISPÕE SOBRE OS SERVIÇOS DE CAPELANIA NO MUNICÍPIO E ALTERA DISPOSITIVO DA LEI Nº 3.265, DE 12 DE MAIO DE 2016.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 21 de março de 2019 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 3.534
Art. 1º A presente lei regulamenta a prestação de serviço de capelania no Município de Santos, a ser realizado sem proselitismo e com respeito ao direito de crença de cada assistido.
Art. 2º O serviço de capelania somente poderá ser prestado por capelão devidamente qualificado e certificado pelo responsável da instituição que representa.
Parágrafo Único. Os prestadores do serviço de capelania  deverão atender às determinações legais e normas internas dos estabelecimentos e instituições em que forem prestar assistência, sem colocar em risco as condições do assistido ou a segurança do ambiente. 
Art. 3º Para garantir o acesso seguro aos estabelecimentos e às instituições em que serão prestados os serviços de capelania, o capelão deverá estar uniformizado e/ou utilizar crachá de identificação, no qual constará:
I – nome da instituição que representam, com nome e assinatura do responsável;
II – nome e número da carteira de identidade do capelão;
III – fotografia recente do capelão;
IV – numero desta lei no verso do crachá de identificação.
Art. 4º O capelão, devidamente identificado, poderá prestar os serviços de capelania independentemente de estar ou não acompanhado de funcionário do estabelecimento e/ou instituição em que atuar.

Art. 5º Os estabelecimentos e as instituições em que forem prestados os serviços de capelania deverão estabelecer regulamento para auxiliar o capelão no exercício de sua função.
Art. 6º A distribuição de todo e qualquer material literário deverá ser previamente autorizada pelos responsáveis dos estabelecimentos e instituições em que os serviços forem prestados.
Art. 7º O descumprimento ao disposto nesta lei sujeitará o capelão às seguintes penalidades:
I – impedimento do acesso aos estabelecimentos e às instituições, quando não devidamente identificados;
II – advertência para retirar-se das dependências dos estabelecimentos e das instituições;
III – suspensão definitiva dos direitos constantes nesta lei, nos casos de reincidência.

Art. 8º Fica alterado o inciso XXX do parágrafo 11 do artigo 4º da Lei nº 3.265, de 12 de maio de 2016, que vigorará com a seguinte redação:

“Art. 4º [...]

§ 11[...]

[...]
XXX – no dia 30 de novembro, o Dia do Capelanato.”

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 11 de abril de 2019.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 11 de abril de 2019.
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
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